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o Projeto do Código Civil em tramitação no Congresso 
Nacional, se e quando definitivamente aprovado e promulgado, 
provocará sensíveis modificações no campo do Direito de Família. 
Na verdade, sendo o texto original do projeto de 1975, já se 
encontrava ele evidentemente desatualizado em face de normas 
posteriores que já haviam provocado modificações no Código 
Civil, como, p. ex.: a Lei n° 6.515/77, lei do divórcio, que trouxe 
profundas alterações no sistema de dissolução do casamento e da 
sociedade conjugal; a Constituição Federal de 1988, que alterou 
significativamente muitos aspectos do Direito de Família, 
acabando com a distinção entre a família legítima e a família 
ilegítima, estabelecendo total igualdade entre homem e mulher e 
especialmente entre os cônjuges, quanto aos direitos e obrigações 
na sociedade conjugal; reconhecendo expressamente a união 
estável entre homem e mulher como família etc.; também o 
Estatuto da Criança e do Adolescente, que regulamentou a adoção 
e outras questões relativas à proteção do menor; a legislação 
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regulamentadora da união estável, Leis nOs. 8.971194 e 9.278/96, 
enfim, o antigo texto do Projeto do Código Civil já se encontrava 
absolutamente defasado em face da legislação ordinária e da 
própria Constituição Federal, quando finalmente foi apreciado no 
Senado Federal. 
Em razão disto, foram apresentadas ao Senado mais de uma 
centena de emendas, algumas acolhidas, outras rejeitadas e umas 
aproveitadas com alterações, além de outras dezenas de emendas 
propostas pelo relator do projeto no Senado. O Senado Federal 
aprovou o parecer do relator, o que resultou num texto final do 
projeto muitíssimo modificado em relação à sua versão original, 
especialmente na parte relativa ao Direito de Família. Dentre as 
propostas do relator então aprovadas, encontramos, 
principalmente, aquelas que incorporam no texto do Código Civil 
todas aquelas modificações já havidas no Direito de Família por 
força da legislação ordinária e constitucional anterior. Poucas são, 
efetivamente, as modificações realmente introduzidas pelo 
projeto, que ainda dependem de uma nova apreciação na Câmara 
do Deputados. 
Não temos ainda, portanto, um texto definitivo do novo Código 
Civil para que possamos passar a urna análise crítica e tecer 
opiniões a respeito. Cuidaremos, então, do texto tal corno 
aprovado no Senado Federal, para formular alguns comentários 
sobre aquilo que nos parece mais importante e significativo no 
campo do Direito de Família. 
O Direito de Família passa a ser tratado no livro IV do Código, 
imediatamente anterior ao Direito das Sucessões, livro V e último. 
Esse livro IV, Do Direito de Família, é subdividido em quatro 
títulos, com respectivos subtítulos. O título I foi denominado Do 
direito pessoal, contendo as regras relativas ao casamento, 
subtítulo I, e às relações de parentesco, subtítulo lI. O título II 
denomina-se Do direito patrimonial e contém regras sobre o 
regime de bens entre os cônjuges, sobre o usufruto e a 
administração dos bens de filhos menores, sobre os alimentos e 
sobre o bem de família. Como título In foi incluída por emenda 
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do relator no Senado, A União Estável e, no título IV, Da Tutela e 
da Curatela. 
Ao tratar do casamento, no subtítulo I do Título I, manteve o 
projeto a sistemática dos impedimentos matrimoniais, a acarretar a 
nulidade ou anulabilidade do casamento, mas com algumas 
inovações. 
Primeiramente, acolhendo as críticas da doutrina que 
distinguiam as hipóteses de impedimento matrimonial das 
hipóteses de incapacidade matrimonial, especialmente no caso dos 
menores, o projeto refere-se, no capítulo II, à capacidade 
matrimonial. Tendo em vista a alteração havida na parte geral do 
código, no que se refere à capacidade das pessoas, onde a 
maioridade, e, portanto, a capacidade plena é alcançada aos 18 
anos, e não mais aos 21, art. 4°, I do Projeto: São incapazes, 
relativamente a certos atos, ou à maneira de os exercer: I - Os 
maiores de dezesseis e menores de dezoito anos; o art. 1.514 do 
projeto, com a redação dada pela emenda 163 do Senado, dispõe: 
A mulher com dezesseis anos de idade pode casar, mas até que 
complete dezoito anos é mister a autorização de ambos os pais, 
ou de seus representantes legais. 
Manteve-se, assim, a idade núbil para o homem em 18 anos, 
quando já possui ele capacidade plena de exercício na vida civil e 
em 16 anos para a mulher, necessitando da autorização para 
casamento até completar 18 anos. 
Incorporando ao Código Civil a igualdade entre os cônJuges 
imposta pela Constituição Federal, que impunha já se reconhecer 
estar revogado o art. 186 do CC que privilegiava a vontade 
paterna sobre a materna, o parágrafo do art. 1.514 do Projeto, com 
a redação dada pela mesma emenda 163 do Senado, dispõe: 
Divergindo os progenitores quanto ao exercício do pátrio poder, 
qualquer deles terá o direito de recorrer ao juiz para solucionar a 
divergência. 
Relativamente aos impedimentos matrimoniais, foram assim 
chamados pelo projeto do novo código apenas os absolutamente 
dirimentes ou dirimentes públicos, que contaminam de nulidade o 
casamento. Estão eles elencados no art. 1.518 do projeto, sem 
alteração em relação ao texto atual do Código Civil. 
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Já os atuais impedimentos relativamente dirimentes ou 
dirimentes privados, foram deslocados para outro capítulo, sob o 
título Da Invalidade do Casamento, e elencados no art. 1.549 do 
projeto, sendo aí incluída a hipótese do casamento realizado pelo 
mandatário, sem que ele ou o outro contraente soubesse da 
revogação do mandato, e não sobrevindo coabitação entre os 
cônjuges. 
Perece-nos, neste caso, que o vício do casamento decorre da 
inexistência de mandato, portanto, de ausência total de 
consentimento, o que levaria à inexistência do casamento e não de 
sua mera anulabilidade. No mínimo, deveria esta hipótese levar à 
nulidade do casamento. 
Foi também incluído no rol do art. 1.549 do projeto, como 
sendo hipótese de anulabilidade, o casamento celebrado por 
autoridade incompetente, que atualmente constitui-se nulidade 
sanável, prevista no art. 208 do Cc. Neste sentido parece-nos 
correta a alteração, na medida em que se garantem aos nubentes 
os efeitos produzidos pelo casamento até a decretação do vício, 
efeitos ex-nunc. 
Reuniu o projeto, num único inciso, as duas espécies de vícios 
de vontade que cominam de anulabilidade o casamento: a coação 
e o erro, art. 1.549, IH. As hipóteses de erro essencial quanto à 
pessoa são previstas no art. 1.556 do projeto, excluindo-se apenas 
aquela atualmente constante no inc. IV do art. 219 do CC, o 
defloramento da mulher, anterior ao casamento, ignorado pelo 
marido. Na verdade, a doutrina mais moderna já vem 
considerando como revo gado esse inciso em razão da igualdade 
entre os cônjuges, consagrada na Constituição Federal de 1988. 
Por outro lado, incluiu-se também como hipótese de erro 
essencial, ao lado do defeito físico irremediável, a ignorância, 
anterior ao casamento, de doença mental grave, e que, por sua 
natureza, torne insuportável a vida em comum ao cônjuge 
enganado. 
Quanto à coação, como vício de vontade a macular o 
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temor de mal considerável e iminente para a vida, a saúde e a 
honra, sua ou de seus familiares. 
Mais uma vez parece-nos que não andou bem o projeto, ao 
procurar definir o que seja coação, deixando em aberto outras 
hipóteses que poderiam, ao senso do julgador, caracterizar coação. 
Suponha-se, p. ex.: que a situação de mal considerável e iminente 
diga respeito a um outro ente querido do cônjuge que não seu 
familiar? Um amigo íntimo, p. ex.: seu padrinho? Parece-nos 
realmente que a lei não deveria cuidar de definir tal conceito, 
deixando essa tarefa para o juiz, diante de cada caso concreto. 
Relativamente aos prazos para a anulação do casamento, o 
projeto: 
mantém em 6 meses para as hipóteses de casamento de menor 
antes da idade núbil e de casamento do incapaz de consentir 
ou de manifestar de modo inequívoco a sua vontade, art. 
1.559, § l° e inc. I, respectivamente; 
aumenta de 3 para 6 meses para a hipótese de casamento de
 
menor, acima da idade núbil, sem a autorização dos pais ou
 
responsáveis, art. 1.554;
 
mantém em 2 anos para a hipótese de casamento celebrado por
 
autoridade incompetente, que passa a ser anulabilidade e não
 
mais nulidade, art. 1.559,11;
 
aumenta de 2 para 3 anos para as hipóteses de erro essencial
 
quanto à pessoa, art. 1.559,111;
 
aumenta de 2 para 4 anos para a hipótese de coação, art. 1.559,
 
IV;
 
fixa em 6 meses para a nova hipótese de anulabilidade acima
 
referida: realizado pelo mandatário com mandato já
 
revogado, art. 1.559, § 2°.
 
No capítulo destinado à eficácia do casamento, Capo IX, arts.
 
1.567 a 1.573, o projeto incorpora as mudanças introduzidas no 
casamento pela Constituição de 1988, igualando marido e mulher 
quanto a seus deveres e obrigações. 
Com algumas alterações, o projeto também incorpora ao 
Código Civil as regras da Lei n° 6.515/77 e as que lhe 
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sobrevieram, relativamente à disciplina da dissolução da 
sociedade conjugal, que passou a ser tratada em um capítulo 
próprio, Capo X, contendo em relação à normatização atual as 
seguintes alterações: 
1. Dentre as causas de dissolução da sociedade conjugal, o 
projeto inclui o novo casamento do cônjuge, após a declaração da 
ausência de seu consorte, por decisão judicial transitada em 
julgado. Portanto, a declaração de ausência permitirá novo 
casamento do outro cônjuge, que não será dissolvido caso seja 
revogada a ausência, salvo se aquele que se casou após a 
declaração de ausência, requerer a anulação do mesmo no prazo 
de noventa dias da revogação, emenda 185 do Senado, ao art. 
1.574 do projeto. 
2. Ao se referir à separação judicial por culpa, o projeto altera o 
texto atual do art. 50, caput da Lei n° 6.515177, para excluir o 
termo conduta desonrosa, passando essa hipótese de separação a 
ser assim redigida: Art. 1.575. Qualquer dos cônjuges poderá 
propor a ação de separação judicial, imputando ao outro cônjuge 
ato ou conduta que importe em violação grave dos deveres do 
casamento e torne insuportável a vida em comum, nos termos do 
art. 1.577. 
3. Reduz-se de 2 para 1 ano o prazo de casamento para a 
separação consensual. Essa redução se faz efetivamente 
necessária, uma vez que após um ano de separação de fato já é 
possível, segundo o art. 5°, § 1° da Lei n° 6.515177, a separação 
judicial. Assim, muitas vezes essa segunda hipótese de separação 
judicial vem a ocorrer, sem que as partes possam se separar 
consensualmente, impedindo até mesmo o juiz de converter uma 
ação de separação judicial litigiosa em consensual, por acordo 
entre as partes, porque não presente ainda o prazo de 2 anos de 
casamento. Com a redução para a separação consensual, esse 
problema deverá deixar de existir 
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Quanto às relações de parentesco, inova o projeto reduzindo o 
limite do parentesco na linha colateral ao 4° grau (art. 1.596). 
O pátrio poder muda de nome, passando a chamar-se poder 
familiar, mantendo-se entretanto as mesmas regras do Código 
Civil, apenas adaptando-as à Constituição Federal, quanto a não 
distinção entre as modalidades de filiação e à igualdade entre os 
cônjuges. A título de exemplo, estabelece o art. 1.659, parágrafo 
único, com o texto que lhe foi dado por emenda dó Senado 
Federal, que divergindo os progenitores quanto ao exercicio do 
poder familiar, é assegurado a qualquer deles recorrer ao juiz 
para solução do desacordo. 
Mantém o projeto como regime legal de bens no casamento, o 
regime da comunhão parcial de bens, podendo os cônjuges, em 
pacto antenupcial, disciplinar o que lhes convier quanto a seus 
bens (arts. 1.667 e 1.668). 
Inova-se, entretanto, quanto à possibilidade de alteração do 
regime de bens na constância do casamento, desde que essa 
alteração seja suficientemente motivada e requerida judicialmente. 
É o que dispõe o texto do art. 1.667, § 2° do projeto, com a 
redação dada pela ementa 249 do Senado Federal: É admissivel 
alteração parcial do regime de bens, mediante autorização 
judicial em pedido motivado de ambos os cônjuges, apurada a 
procedência das razões invocadas e ressalvados os direitos de 
terceiros. 
Omite-se o projeto quanto ao regime dotal, que já havia caído 
no desuso, e acrescenta um novo regime de bens convencional, ao 
lado do regime da comunhão universal e da separação de bens, 
que é o regime de participação final nos aqüestos. De acordo com 
o disposto no art. 1.700 do projeto, com a redação dada pela 
emenda 260 do Senado, nesse novo regime cada cônjuge possui 
patrimônio próprio, e lhe caberá, à época da dissolução da 
sociedade conjugal, direito à metade dos bens adquiridos pelo 
casal, a titulo oneroso, na constância do casamento. 
Segundo esse novo regime, haverá a participação dos cônjuges 
nos bens adquiridos, a título oneroso, com o produto do esforço 
comum (art. 1.700), sendo esse direito à meação não renunciável, 
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cedível OU penhorável na vigência do regime de bens (art. 1.710, 
com redação da emenda 264 do Senado). Difere daquele da 
comunhão parcial, na medida em que os bens adquiridos em nome 
de apenas um dos cônjuges será em princípio incomunicável, a 
menos que ocorra, quando da dissolução da sociedade conjugal, 
impugnação por parte do outro cônjuge, quando então passará a 
atuar a presunção relativa de esforço comum em sua aquisição, 
que poderá ser derrubada por prova em contrário feita por seu 
adquirente (art. 1.709 e parágrafo único, com redação dada pela 
emenda 263 do Senado). Entretanto, durante a constância do 
casamento, o cônjuge titular do domínio não poderá alienar ou 
gravar os imóveis sem o consentimento do outro, garantido porém 
o recurso ao pedido de suprimento judicial. 
Outra inovação do projeto no capítulo do regime de bens no 
casamento, diz respeito à permissão de que o cônjuge, no regime 
da separação de bens, possa livremente alienar ou gravar seus 
bens móveis ou imóveis, sem a necessidade da outorga do outro 
(art. 1.715, com redação da emenda 267 do Senado). 
Finalmente, ainda quanto ao regime de bens entre os cônjuges, 
o projeto mantém as hipóteses de obrigatoriedade do regime de 
separação de bens, apenas igualando em 60 anos, para homem e 
mulher, a idade após a qual o regime de bens no casamento 
obedecerá obrigatoriamente a separação de bens (art. 1.669, II, 
com redação dada pela emenda 251 do Senado). Diferentemente 
do que estabelece hoje o Código Civil, por força do art. 259, o 
projeto acaba com o chamado regime de separação simples de 
bens, com comunicabilidade dos aqüestos, mesmo no regime da 
separação obrigatória, pois a incomunicabilidade não precisa ser 
expressa em pacto antenupcial, antes decorrendo do próprio texto 
expresso da lei, no caso o art. 1.669, que dispõe: É obrigatório o 
regime de separação de bens no casamento, sem a comunhão de 
aqüestos. 
O projeto traz norma específica a respeito do bem de família 
convencional, prevendo o art. 1.740 que os cônjuges podem, 
mediante escritura pública ou testamento, destinar parte de seu 
patrimônio para instituir bem de família, desde que não 
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instaulçao, até o limite maxlmo de mil vezes maior salário 
mínimo vigente no País. Igual direito se confere a terceiro, que 
poderá fazê-lo por testamento ou doação, dependendo de 
aceitação (parágrafo único do art. 1.740). O art. 1.741 do projeto 
limita ainda o bem de família ao prédio residencial ou rural, com 
suas pertenças e acessórios, destinando-se, em ambos os casos, a 
domicílio familiar, e poderá abranger também valores 
mobiliários, cuja renda será aplicada na conservação do imóvel e 
no sustento da família. 
Em matéria de Alimentos, o projeto também provoca 
alterações, especialmente quanto aos alimentos entre os cônjuges. 
Cônjuges e parentes recebem tratamento igual neste aspecto, 
ficando definitivamente caracterizada a obrigação alimentar, em 
qualquer hipótese, como decorrente do princípio de solidariedade 
na família e, portanto, do dever de mútua assistência entre os 
familiares, cônjuges ou parentes. Diz o art. 1.722 do projeto, com 
a redação dada pela emenda 274 do Senado, que: Podem os 
parentes ou os cônjuges pedir uns aos outros os alimentos de que 
necessitam para viver do modo compatível com a sua condição 
social, inclusive para atender às necessidades sua educação. 
Mesmo em caso de culpa pela separação judicial, pode o 
cônjuge culpado pleitear do cônjuge inocente os alimentos 
necessários à sua sobrevivência, se não tiver parentes em 
condições de prestá-los e nem aptidão para o trabalho (parágrafo 
único do art. 1.732, com redação da emenda 276 do Senado). Já 
relativamente ao cônjuge culpado pela separação, vigorará a regra 
atual, devendo este prover o sustento do cônjuge inocente, na 
medida de suas necessidades (art. 1.732, caput, com redação da 
emenda 276 do Senado). 
O direito a alimentos passa a ser, pelo projeto, definitivamente 
irrenunciável, quer se trate de alimentos entre parentes, quer se 
trate de alimentos entre cônjuges (art. 1.735, com redação dada 
pela emenda 278 do Senado). Neste último caso, o projeto traz 
norma diferente do entendimento atual do STJ, segundo o qual é 
válida a cláusula de renúncia a alimentos em acordo de separação 
judicial. O projeto, neste aspecto, restabelece a regra contida na 
Súmula 379 do STF, modificada pelo STl 
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o projeto também procura acabar com a discussão a respeito da 
intransmissibilidade ou não da obrigação alimentar, provocada 
pela divergência na redação dos arts. 402 do CC e 23 da Lei n° 
6.515/77. Pela redação do art. 1.728 do projeto, dada pela emenda 
275 do Senado, a obrigação de prestar alimentos transmite-se aos 
herdeiros do devedor. 
No título IH do livro destinado ao Direito de Família, o projeto 
trata, timidamente e de forma incompleta, da União Estável. Ao 
invés de consolidar, aprimorar e incorporar ao texto do Código 
Civil as regras contidas nas Leis nOs 8.971/94 e 9.278/96, o 
projeto, através da emenda 288 do Senado Federal, traz apenas 
algumas pequenas referências à união estável, impondo maiores 
restrições à sua caracterização, a saber: 
1. Exige para a caracterização da união estável a convivência, 
como se casados fossem, por mais de cinco anos consecutivos, 
prazo este que é reduzido para três anos quando houver filho 
comum. Como se sabe, o texto atual do art. 1° da Lei n° 9.278/96 
não exige prazo mínimo para a caracterização da união estável, 
deixando a cargo do juiz, em cada caso concreto, avaliar a sua 
durabilidade e estabilidade. 
2. Prevê para a união estável os mesmos impedimentos 
matrimoniais dirimentes e impedimentes, estes últimos, 
denominados no projeto de causas suspensivas: A união estável 
não se constituirá se ocorrerem os impedimentos e as causas 
suspensivas constantes dos arts. 1.519 e 1.520. 
3. Além disso, impõe também como requisito para a 
caracterização da união estável, não haver impedimento para o 
casamento, disciplinando que as relações não eventuais entre o 
homem e a mulher, impedidos de casar, constituem concubinato. 
Dessa forma, ficaria injustamente impossibilitada de ser 
reconhecida como união estável a convivência entre duas pessoas, 
quando uma delas for separada de fato ou mesmo separada 
judicialmente, pois em ambos os casos não é possível um novo 
casamento. 
4. Fala ainda o projeto nos deveres pessoais gerados pela união 
estável, repetindo o que disciplina atualmente o art. 2° da Lei n° 
9.278/96. Diz o projeto ( 
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9.278/96. Diz o projeto que: As relações pessoais entre os 
companheiros obedecerão aos deveres de lealdade, respeito e 
assistência. e de guarda, sustento e educação dos filhos . 
5. Estabelece para a união estável, como regime de bens, o da 
comunhão parcial, salvo convenção entre os companheiros, sem 
disciplinar, entretanto, a forma, requisitos e regime jurídico dessa 
convenção, mesma omissão contida na Lei n° 9.278/96 e que 
tantos problemas vem causando. 
6. Para a conversão da união estável em casamento exige-se no 
projeto que o pedido seja formulado em juízo, e não diretamente 
ao cartório de registro civil, como hoje disciplina a Lei n° 
9.278/96. 
Relativamente aos direitos sucessórios na união estável, o 
projeto, de acordo com a emenda 300 do Senado Federal, trata do 
assunto no Livro V, Do Direito das Sucessões, de certa forma 
ampliando os direitos hoje conferidos pela legislação 
extravagante, atribuindo ao companheiro/a sobrevivente direito à 
herança, concorrendo com os outros sucessores, nas seguintes 
condições: 
I - se concorrer com filhos comuns, terá direito a uma cota 
equivalente à que por lei for atribuída ao filho; 
II - se concorrer com descendentes só do autor da herança, 
tocar-lhe-á metade do que couber a cada um deles; 
111 - se concorrer com outros parentes sucessíveis, terá direito 
a um terço da herança; 
IV - não havendo parentes sucessíveis, terá direito à totalidade 
da herança. 
Como se percebe, se de um lado o companheiro/a passa a 
concorrer na sucessão, ao invés de ter apenas direito a usufruto, 
em caso de haver descendentes ou ascendentes, por outro lado 
passa para o quarto lugar na ordem de vocação hereditária, após 
os colaterais, só herdando a totalidade da herança em não havendo 
parentes sucessíveis. 
Neste aspecto, o cônjuge sobrevivente passa a ter maiores 
benefícios sucessórios em relação à união estável, pois o cônjuge 
sobrevivente passa a ser herdeiro necessário, concorrendo em 
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partes iguais com os descendentes ou ascendentes sucessíveis. 
Não havendo descendentes ou ascendentes, herdará o cônjuge 
sobrevivente, antes dos colaterais (art. 1.852 do projeto). 
Entretanto, esse direito somente será conferido ao cônjuge que, 
ao tempo da morte, não esteja separado judicialmente ou separado 
de fato há mais de dois anos do de cujus (art. 1.853, com texto da 
emenda 307 do Senado). 
Além disso, somente para o cônjuge sobrevivente mantém o 
projeto o direito real de habitação, qualquer que seja o regime de 
bens e sem prejuízo da participação que lhe caiba na herança, 
sobre o imóvel destinado à residência da família, desde que seja 
ele o único imóvel daquela natureza a inventariar (texto do art. 
1.854 do projeto). 
São estas as principais alterações provocadas pelo projeto do 
Código Civil no Direito de Família. Como se pode perceber, são, 
em sua maioria, alterações de pouco significado, pois apenas 
incorporam ao texto do Código as modificações já anteriormente 
introduzidas pela Constituição de 1988 e pela legislação 
extravagante. A verdade é que, se aprovado como saiu do Senado 
Federal, o novo Código já nascerá velho, desatualizado, 
ultrapassado e incompleto, especialmente na área que ora 
exammamos. 
Eximimo-nos neste trabalho de tecer considerações críticas a 
respeito dessas modificações, na medida em que ainda não temos 
um texto definitivo, além do que, após sua promulgação haverá 
uma vacatia legis de um ano, suficiente para que todas as 
alterações sejam estudadas e apreendidas. Objetivamos, apenas, 
levar ao conhecimento dos estudiosos e interessados, o conjunto 
de modificações propostas, a partir de um texto já atualizado pelas 
emendas ao projeto aprovadas no Senado Federal. A isto se limita 
esta nossa contribuição. 
(Abril de 1988) 
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